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LEI Nº 1305 DE 19 DE FEVEREIRO DE 2016.

“Dispõe sobre a alteração parcial do anexo I da Lei 971 de 21 de 
Dezembro de 2011 e dá outras providências”.

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus 
representantes legais, APROVOU e o Prefeito Municipal SANCIONA a 
seguinte Lei:
 
Art.1º. Fica alterada a parte do Anexo I da Lei nº 971/2011 dos 
vencimentos das funções de Auxiliar de Cuidadora, Técnico de Nível 
Médio e Professor Prático de Ensino Profissionalizante ou Instrutor de 
Ensino Profissionalizante para R$880,00 (oitocentos e oitenta reais) 
mensais cada.

Art. 2º.  Fica alterada a carga horária das funções de Cuidadora e 
Auxiliar de Cuidador para turno de 12 horas com 36 horas de descanso.

Art. 3º.  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, sendo que 
seus efeitos retroagirão a 1º de Fevereiro de 2016.

Monte Carmelo, 19 de Fevereiro de 2016.

Fausto Reis Nogueira
Prefeito Municipal

Vilson Vieira Borges
Secretário Municipal de Governo 

PORTARIA Nº 6825, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2016.

Faz nomeação que especifica. 

O Prefeito Municipal de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, no 
uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear NUBIA MOREIRA ROCHA, matrícula 439460, para o 
cargo de DIRETOR(A) DE ESCOLA MUNICIPAL, para compor o 
quadro de provimento comissionado, lotado(a) no(a) SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA, pelo período de 
01/02/2016 a 28/02/2017.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 
retroagindo seus efeitos a 01/02/2016.

Registre-se, Publique-se, e Cumpra-se.

Monte Carmelo, 11 de Fevereiro de 2016.

Fausto Reis Nogueira
Prefeito Municipal

Vilson Vieira Borges
Secretário Municipal de Governo

PORTARIA Nº 6826, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2016.

“Nomeia comissão de avaliação de Processos Judiciais relacionados 

a Ações e Serviços de Saúde.” 

O Prefeito Municipal de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, no 
uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo art. 70, VI e art. 
86, II, “d”, ambos da Lei Orgânica do Município,

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear os membros da Comissão Avaliadora de Qualidade 
de Gêneros Alimentícios:

- Sthefânia Dalva da Cunha – Matrícula: 439091 (Presidente)
- Patrícia Pereira – Matrícula 439644 (Vice Presidente)
- Vania Daniela Marcato  – Matrícula: 439699 (membro)

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Registre-se, Publique-se, e Cumpra-se.

Monte Carmelo, 11 de Fevereiro de 2016.

Fausto Reis Nogueira
Prefeito Municipal

Vilson Vieira Borges
Secretário Municipal de Governo 

RETIFICAÇÃO AO EDITAL DISPENSA Nº 001/2016

Processo nº: 011/2016, Modalidade: Dispensa - Chamada Pública 
nº: 001/2016 Objeto: AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS DESTINADOS À 
MERENDA ESCOLAR ADQUIRIDOS DOS PRODUTORES DA 
AGRICULTURA FAMILIAR DA REGIÃO, CONFORME PROGRAMA 
NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE. O MUNICÍPIO 
de Monte Carmelo, estado de minas gerais, através do Senhor 
Gilberto Donizete de Melo Junior, Presidente da CPL, e sua 
comissão nomeada pela portaria nº 6516 de 28 de setembro de 
2015, torna público para conhecimento dos interessados que houve 
erro no item 8.2 do edital em epigrafe, e que com a alteração ficará da 
seguinte forma: ONDE SE LÊ: 8.2 – DO DESEMPATE - 8.2.1 - No 
caso de empate entre duas ou mais propostas, a classificação se 
fará, obrigatoriamente pelos seguintes quesitos: I – os fornecedores 
locais do município; II - os fornecedores de municípios 
circunvizinhos; III – os assentamentos de reforma agrária, as 
comunidades tradicionais indígenas e as comunidades quilombolas; 
IV – os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como 
orgânicos ou agroecológicos, segundo a Lei nº 10.831, de 23 de 
dezembro de 2003; V – os Grupos Formais (organizações produtivas 
detentoras de Declaração de Aptidão ao PRONAF – DAP Jurídica) 
sobre os Grupos Informais (agricultores familiares, detentores de 
Declaração de Aptidão ao PRONAF – DAP Física, organizados em 
grupos) e estes sobre os Fornecedores Individuais; e VI – 
organizações com maior porcentagem de agricultores familiares 
e/ou empreendedores familiares rurais no seu quadro de sócios, 
conforme DAP Jurídica e: 8.2.2 – Em caso de persistir o empate será 
realizado SORTEIO. 8.3 - Será lavrada ata de sessão pública com o 
resultado do processo após a conclusão dos trabalhos desta 
chamada pública à qual será publicada no Diário Oficial do 
Município. LEIA-SE: 8.2 - CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS 
BENEFICIÁRIOS - 8.2.1. Para seleção, os projetos de venda 
habilitadas serão divididos em: grupo de projetos de fornecedores 
locais, grupo de projetos do território rural, grupo de projetos do 
estado, e grupo de propostas do País. 8.2.2. Entre os grupos de 
projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para 
seleção: I - o grupo de projetos de fornecedores locais terá prioridade 
sobre os demais grupos.
II - o grupo de projetos de fornecedores do território rural terá 



prioridade sobre o do estado e do País. III - o grupo de projetos do 
estado terá prioridade sobre o do País. 8.2.3. Em cada grupo de 
projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção: 
I - os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais 
indígenas e as comunidades quilombolas, não havendo prioridade 
entre estes; II - os fornecedores de gêneros alimentícios certificados 
como orgânicos ou agroecológicos, segundo a Lei nº 10.831, de 23 de 
dezembro de 2003; III - os Grupos Formais (organizações produtivas 
detentoras de Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP Jurídica) 
sobre os Grupos Informais (agricultores familiares, detentores de 
Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP Física, organizados em 
grupos) e estes sobre os Fornecedores Individuais (detentores de DAP 
Física); Caso a EEx. não obtenha as quantidades necessárias de 
produtos oriundos do grupo de projetos de fornecedores locais, estas 
deverão ser complementadas com os projetos dos demais grupos, em 
acordo com os critérios de seleção e priorização citados nos itens 8.2.1 
e 8.2.2. 8.2.4. No caso de empate entre grupos formais, terão 
prioridade organizações com maior porcentagem de agricultores 
familiares e/ou empreendedores familiares rurais no seu quadro de 
sócios, conforme DAP Jurídica. 8.2.5. Em caso de persistir o empate, 
será realizado sorteio ou, em havendo consenso entre as partes, 
poderá optar-se pela divisão no fornecimento dos produtos a serem 
adquiridos entre as organizações finalistas. DA DATA DO CERTAME - 
Conforme parágrafo 4ºdo artigo 21 da Lei Federal da Lei 8.666/93 que 
diz: “§ 4º Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma 
forma que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente 
estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente alteração não 
afetar a formulação das propostas”, a data de abertura do certame fica 
alterada para o dia 15 de Março de 2016 às 09:00 horas, devendo os 
interessados protocolar os envelopes contendo a documentação e 
propostas até às 08:45 horas do dia 15 de Março de 2016. Cópias do 
edital, de seus anexos e da errata poderão ser solicitados ao 
P r e s i d e n t e  d a  C P L  e  s u a  c o m i s s ã o  p e l o  e - m a i l : 
licitacaomontecarmelo@gmail.com.br ou das 13:30 às 17:00 horas, no 
prédio da Secretaria Municipal de Fazenda, situada na Praça Getúlio 
Vargas, nº 242, 2º andar, Centro, demais informações poderão ser 
obtidas pelo telefone (34)3842-5880. Monte Carmelo, 23 de Fevereiro 
de 2016. Gilberto Donizete de Melo Jr. - Presidente da CPL
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Processo Licitatório nº 040/2015 – Modalidade: Tomada de Preço - nº 
005/2015 – Contrato nº 360/2015. Partes: PREFEITURA MUNICIPAL 
DE MONTE e a empresa CONSTRU VIDRO COMÉRCIO E 
SERVIÇOS LTDA-ME. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA CIVIL PARA CONSTRUÇÃO DE 
UNIDADE DA REDE FARMÁCIA DE MINAS, CONFORME 
RESOLUÇÃO 3727 DE 30/04/2013 DA SECRETARIA DE ESTADO DE 
SAÚDE/MG, NO BAIRRO MONTREAL NO MUNICÍPIO DE MONTE 
CARMELO. Alteração de Cláusula Contratual. Datado em 23 de 
fevereiro de 2016. GILBERTO DONIZETE DE MELO JUNIOR – 
Presidente da CPL.

                                             EXPEDIENTE
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DO MUNICÍPIO 

ÓRGÃO INFORMATIVO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE MONTE CARMELO

RESPONSÁVEL: PATRÍCIA MATIAS DIOGO

TELEFONE: (34)3842-5880 - RAMAL 317

ACESSE: www.montecarmelo.mg.gov.br
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